
Radicalismo 

^ O pi'ojecto de Ici, que détermi- 
na a revisâo do ac'nn : decveto nu- 
méro 3.71.24 de 15, ils Janeiro de 

'r9iç>, regulando os atcidentcs • no 
uabalho, quando veto da Camara 
para o Senado trar'.iu no S 2." do 
artigo 3.° u.na innovagâo, cnio ca- 
libre sô paizes como o nosso podc- 
riam supportar. Imagine se que a 
jiroposiçâo da Oamara facultava au 
Poder Executivo estender o régi- 
me» do risco profissional a outras 
formas de actividade, bastando, 
para a expediçâo do respectivo de- 
creto. que assim o solicitassem as 
organisaçôes de classe intcressa- 
das. 

Sô o desconhecimento o mais 
conipleto da doutrma do risco pro- 
fissional justificaria a outorga de 
semelhante faculdade ao poder dis- 
crecionario do Executivo. Pot 
isso mesmo que abstrae toda p 
idéa de culpa subjectiva da parte 
do proprietario da coisa, que dé- 

lia conta do passive da propria in- 
d 11 s tri a., como parcella componente 
das suas despesas geraes, taes co- 
mo as reparaçôes da propria ma-1 
chinacia. 

Orâ. o que se conclue desta suc- 
cinta é elementar noçào, que apre- 
scntamôS da theoria do risco pro- 
fissional, é que a sua extensâo 
àquelles campos de açtividades nâo 
discriminados na lei, constitue uœa 
facllidade, que fez bem'o Couse- 
Iho Nacional do Trabalho nâo 
concéder assim a ligeira ao Exe- 
cutivo. O reconliecirnento do prin- 
cipio da responsabilidade, fundada 
na culpa subjectiva. deve ser feito 
em lei. Exactamenle porque elle 
c uivale â derogaçâo dos padroes 
juridicos ordinarios, a sua conces- 
sâo nâo pôde estar circumscripta 
a um simples decreto do Executi- 
vo. A inclusâo desta ou daquella 
classe de industria na latitude do 
risco profissional, deve constituir UU JJIUJJI JCld 1 IU Aid vuiaa, uv. * • 

terminou o accidente, a doutrina do ' objecto de maioi estndo e deiate 
risco profissional représenta uma 
derogaçâo de direito conrmum. em 
eue a idéa de culpa esta toda ella 
fundada no principio da responsa- 
bilidade. A theoria do risco pro- 
fissional envolve uma das maiores 
rcvoluçôes occorridas durante o se 
etilo passado no dominio do direi- 
to. Ella subverteu a cstructura 
dassica do instituto romano do di- 
reito de propriedade. 

O jus utendi, fruendi et abuten- 
di. além das restricçôes feitas no 
interesse publico e no do vizinho, 
passou a soffrer tambem aquellas 
dictadas no interesse dos que aju- 
dam o proprietario na exploraçâo 
da sua coisa. O dcsenvolvimcnto 
do campo de applicaqâo da malhi- 
fra a vapor. nâo se fez scih a am- 
pliaçào das hypothèses cada vcz • 
maiores de riscos naquelles indivi- 
duos prepostos ao seu manejo; e a 
responsabilidade dos damnos cau- 
sados pela machinaria foi assim 

•passando a ser comprehendtda co-, 
1110 um omis, que deveriam suppor- 
ta r antes os que dirigera, os que ; 
cxploram o organisino industrial. 
do que aquellas pessoàs agrupadas 
pelo empresario, afim de ajudal-o 
na sua actividade. 

Considerando os perigos inevita- 
veis c fortuites do trabalho, peri- 
gos augmentados pelo aperfeiçoa- 
meuto dos engenhos mecanicos 
destinados a multiplical-o, — en- 
ienderam o direito e a jurispru- 
dencia, que os dispendios feitos 
para resarcir os damnos delles de- 
corrcntes, em vez "de serein lança- 
dos â conta do operario, séria mais 
ju-to e mais humano'incorporal-os 

no seio do parlaraento. que sendo a 
tnatriz elaborativa da lei, nâo 
pôtie deixar de ser outrosira o juiz 
snsceptivel de apreciar os casos es- 
; • em que ella deve ser de- j 
rogada. 1 

(Doutrina de excepçâo, a do ris- 
co profissional précisa ser estabe- 
lecida com as cautellas e os cui- 
dados indisoensaveis â medida de 
tamanha delicadeza. E' de crer 
que, na terceira disdnssào, mante- > 
nha o Senado a eliminaçâo feita 
pelo Consellio Nacional do Traba- 
lho do § 2.° do artigo 3.0 da pro- 
posiçào da Camara, e que esta se 
conforme mais tarde com o côrte, ' 
em bôa hora dado pelo Conselho, 
a ■■■h exaggerada nrovidcncia. 

Mas se nos mani festamos deste 
modo franco conyra um c1isposit;- 
vo, que nos parece pouco feliz, eu- 
cartado pela Camara na proposi- 
çâo enviada ao Senado, nao pode- 
mos entrelanto deixar de traduzir 
o nosso a|>plaiiso âs medidâs toma- 
das pelo projecto em prol da iu- 
stiluiçâo do seguro contra acci- 
dentes. Dir-se-4 que o legislr-dor 
brasileiro nâo estabelecen a obri- 
gatoriedade do seguro operario, 
quando em tal obrigatoriedade, se- 
gnndo affirma Paul Pic, esta o co- 
rdllario logico do risco profissio- 
nal. quer tonïemos o interesse de 
operario ou quer nos co'loqueraos 
do ponto de vista do interesse gé- 
ra! da industria e do patronato. 
Mas um paiz novo, onde a ici de 
accidente? esta sendo ensaiada 
apenas nas capitaes dos Estados c 
em alguns centras urbanos indus- 
trialisados do interior. tornar-se 

  A^ -t- z.. > ? 
logo o seguro operario ohrigator'o. 
•séria difficultar a marcha de uma 
instituiqao, que précisa ir entran- 
do pouco a pouco nos habito? de 
trabalho da collectividade. 

.Sem a intervençâb directa do 
Est ado nâo devCmos pensar em 
seguro o'brigatorio; e é assâs chs-l 
cutivel, dada a nossa desorganisa- j 
çâo adrainistrativa, se convira t' r - 
tar por emquanto de caixâs offi- 
ciaes de seguros. Como ponto de 
partida, o seguro facuItativor fei- '• 
to sob a fiscalisaçâo do governo 
fédéral, é o que de mais pratico 
mm momento devemos aspirar. Pa- 
in as pequenas industrias, o me- 
tbor modelo de defesa comra os 
cncargos das reparaçôes pesadas. 
no!-o offerecem as leis austriaca' c 
allemâ com 0 seu seguro sob a 
forma de "mutualidade patronal . 

(Ruy Barbosa, na cclcbre confe- 
rencia do Theatro Lyrico, duran- 

1 te a campanha presidencial de 
\ 1919, fez nraa critica severa con- 

tra o' regimen da lei 3.724- mos- 
trajido eue a garantia dos bens da 
sociedadc on empresa, a enjo scr- 
viços estiver a victima, nao Ihe 
afiança, na maioria dos casos. o 
embolso da indemnisaçào. "Além 
das fabricas, dizia elle, vastas ca- 
tegorias ha de grandes industrias 
(e estas vêra a-ser tal vez, as que 
mais larga superficie abarcam no 
campo industrial) nas qnaes os 
bens das associaçôes ou finnas, 
de cujo pessoal fôr membro o ope- 
rario. nâo Ihe asseguram a satis- 
façào do damno, a que houver sido 
condemnado o responsavel. Entre 
essas categorias, indicarei as con- 
strucçôes civis e as estiadas de 
ferro. O direito de prcferencia, 
excepcional, outorgado pela lei ao 
operario, sobre a producçào da fa- 
brica, onde occorreu o accidenté, 
nâo vale, nas hypothèses de obras 
dessa natureza, ao obreiro preju- 
dicado." . f: 

1 

"As construcçôes civis, habitual- 
mente, se fazem por conta de ter- 
ceiros. Ora é ao enipreitciro que 0 
operario serve. Sobre o enipreitci- 
ro, pois, é que recae a responsabi- 
lidade. O trabalhador lesado, logo, 
nâo tem diante de si nenhuraa ga- 
rantia real. O credito pessoal do 
constructor é, dc=t arte, o seu uni- 
co elcmento de segurança. Nas 
construcçôes de estradas occorre, 
quasi sniprc, a mesma situaçâo. 
Sâo empreitadas, que se executam j 
oldinariamente, por conta da ad- j 
ministraçâo publica, ou de associa- ; 
çôes, rednzindo-se os sens contra- 
tos com os empreiteiros â obriga- 
çào de Ihes retribuirem a obra 
construida e entregue. 

Ruy Barbosa fez prophecias ter- 
riveis sobre o exito do seguro ope- 
rario no Brasil, e felizmente os 
seus mais negros vaticmios nao 
se realisaram. Sob certes aspectos, 
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a sua critica tinha procedenda. : 

Que garantia offerecerâ, com ef- I 
i feito, um empreiteiro do paga- 
| mento da reparaçâo dé vida a um 
operario victima de accidente, na 

j construcçao de tarefas de estradas 
I de ferro por elle contratadas ? Ne- 
, nhuma, a nào ser a da sua propria 
i houestidade ou do seu credito pes- 
'sr-al. Entretanto. o regulameuto 
baixado em virtude da lei activai 
pensou no de que a lei nào cogita- 
ra, isto é, tratou de regulamentar 
o seguro facultative, estabelecendo 
o modo de funccionamento das 
companhias, que quizessem operar 
cm seguros jDperarios. 

Esta modalidade de seguro se 
foi introduzindo, graças â propa- 
ganda das companhias privadas, 
nos nossos maiores centros urba- 
nos, que talvez sem essa propa- 
ganda nào se teïiam adaptado tâo 
facilmente â exigen'çia légal. Em- 
preiteiros de construcçôes civis e 
de tarefas ferroviariaS, raft)? Sâo 
os que, hoje, nas cidsdes do Bra- 
sil onde é conhecido o seguro 
obreiro, nào têm os seqs operarios 
segurados na^ companhias, que ex- 
ploram esta forma dev seguro. 

O substitutive feito ainda na Ca- 
mara ao projecto primitivo, de 22 
de agosto do anno findo, jâ am- 
plia a preferencia excepcional do 
S unico do artigo 759 do Codigo 
Civil a todo o activo, producçâo 
inclusive, da exploraçâo em que se 
dver dado o accidente. E o arti- 
go 27 do substitutive do Conselho 
Nacional do Trabalho assim reza: 

— risco profissional e seguro obri- ^ 
gatorio — comprehende-se nos, 
povos icujos costumes se encon- 
tram mais ou menos policiados, por 
uma legislaçâo trabalhista mais 
antiga do que a nossa. As hypo- | 
theses, aliâs raras, muito mais ra- . 
ras mesmo, que temia Ruy Barbo- 
sa, de insolvabilidade dos patrôes, 
trazem menos damno para os tra- j 
balhadores do que a montagem 
pelo Estado da engrenagem do 
seguro obrigatorio, cujo regular 
funccionamento, nas actuaes con- 
diçôes do Brasil, ninguem pode- 
ria de ante-mâo affirmai- capaz de 
tornar-se um successo, como esta 
sendo facultative, execlitado pelas 
companhias partkulares. 

"Artigo 27 — E' licito ao 
patrâo ; 

a) quer para o pagamento 
das indemnisaçôes, tuer para 1 
a prestaçâo de soccorros me- 
dicos, pharmaceuticos e hos- 
pitalares. offectuar o seguro 
individual ou collectivo de 
seus operarios em companhias 
de seguros devidamente auto- 
risada a funccionar em acci- 
dentes do trabalho; 

b) Effectuar o seguro de 
que trata a alinéa anterior em 
syndicatos profissionaes orga- 
nisados de accordo com o de- 
creto legislativo n. 1.637, 5 
de janeiro de 1907." 

O seguro facultative, tal como 0 
projecto de lei- visa introduzir no 
Brasil, existe na Argentina, na In- 
glaterra, na França e varios Es- 
tados americanos. Em materia, de 
seguro obreiro attingimos, agora, 
ao maximo, a que um paiz, da ex- 
tensâo territorial do Brasil, que 
luta com a mais alarmante insuf- 
fiçiencia de dados estatisticos, po- 
deria normalmente alcançar. 

A "poussée", iniciada pelos al- 
lemàes, em prol destas duas fôr- 
{uula§. que devem andar pârallelas ! 


